LEI MUNICIPAL Nº 91/64

Altera a Lei Municipal nº 10, de 14 de setembro de 1960, e dá outras providências.

Henrique Adolfo Spindler, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 50, inciso II da Lei Orgânica do Município, que a Câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Os artigos 2º, 3º e suas alíneas, 4º e seu parágrafo único, 5º, 6º e seu parágrafo único, 7º e seu parágrafo único, 9º, 10, 11 e 12 da Lei nº 10, de 14 de setembro de 1960, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 2º São atribuições do Conselho Municipal de Turismo:

I – elaborar o seu regimento interno;

II – proceder ao inventário das atrações turísticas existentes no Município e organizar calendários turísticos municipais;

III – estudar as questões referentes ao turismo;

IV – sugerir medidas que proporcionem o incremento do turismo no Município;

V – propor a realização de exposições e certames e incentivar as festividade de cunho artístico, esportivo e folclórico, tendo em vista atrair correntes turísticas;

VI – sugerir medidas que visem estimular a melhoria e construção de hotéis, paradouros, restaurantes e similares;

VII – articular-se com órgãos públicos e particulares, a fim de assegurar a convergência de esforços e recursos para o desenvolvimento do turismo no Município.

Art. 3º O Conselho Municipal de Turismo será integrado dos seguintes membros:

a) um representante da Associação Industrial e Comercial do Município;

b) um representante do Rotary Clube do Município;

c) um representante do Lions Clube do Município;

d) um representante da indústria hoteleira do Município;

e) um representante das agências de viagens e turismo com sede no Município;

f) duas pessoas estudiosas dos problemas atinentes ao turismo, de livre escolha e nomeação do Prefeito Municipal;

g) um representante do magistério secundário;

h) um representante dos veranistas que possuam propriedades do município, de livre escolha do r. Prefeito Municipal.

Art. 4º O Conselho Municipal de Turismo elegerá, entre seus membros, o Presidente e Vice-Presidente, com mandatos de dois anos, sendo permitida a reeleição.

Art. 5º Os representantes indicados nas alíneas “a”, “b”, “c” e “g” do art. 3º, serão nomeados pelo Prefeito Municipal mediante a representação, pelas respectivas entidades, de listas com três nomes.

Art. 6º A duração do mandato dos Conselheiros será de dois anos, sendo permitida a recondução.

Parágrafo Único – O exercício do cargo de membro do Conselho Municipal de Turismo será gratuito e considerado de relevante serviço público.

Art. 7º O Conselho Municipal de Turismo, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente, sempre que for convocado pelo seu Presidente.

Parágrafo Único – O Conselho Municipal de Turismo, deliberará com a presença, no mínimo, de quatro de seus membros.

Art. 9º Ao Presidente do Conselho Municipal de Turismo compete:

a) convocar e presidir as reuniões do órgão;

b) esclarecer a matéria em pauta e consignar o resultado das votações, das quais não participará;

c) representar o Conselho em atos públicos e particulares.

Art. 10 Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente em seus impedimentos.

Art. 11 O Conselho Municipal de Turismo, terá uma secretária executiva, exercida pelo Secretário do Município.

Art. 12 Ao Secretário do Conselho compete:

a) receber, guardar e encaminhar o expediente;

b) preparar e remeter os processos distribuídos pelo Presidente aos Conselheiros;

c) redigir os ofícios, as atas, a correspondência e demais papéis necessários ao andamento do serviços;

d) compilar e reunir os dados para as reuniões do Conselho;

e) distribuir aos Conselheiros, com a devida antecedência, cópias das indicações, pareceres e projetos de resoluções, relativos a processos incluídos na ordem do dia das sessões;

f) ler nas sessões a matéria do expediente;

g) lavrar e ler as atas;

h) assinar com o Presidente as atas das sessões;

i) registrar e cadastrar as resoluções do Conselho;

j) atestar os termos de posse dos Conselheiros e dos suplentes;

k) sugerir ao Presidente as medidas que entender necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos da Secretaria; e

l) assistir, obrigatoriamente, às reuniões do Conselho e executar qualquer outra função correlata.

Art. 13 Será votada anualmente uma verba para as despesas de organização e funcionamento do Conselho Municipal de Turismo.

Art. 14 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 1º DE NOVEMBRO DE 1964.

Henrique Adolfo Spindler

Prefeito.

José Ferreira Machado

Secretário do Município.

